
 

PARECER LEGISLATIVO 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

 

Ref.: Projeto de Lei nº 38/2025 

Autoria: Poder Executivo 

 

 Nos termos do artigo 45 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos de Legalidade e Justiça do Projeto em epí grafe, de autoria 

do Poder Executivo que “acrescenta o artigo 47-A ao texto da Lei Municipal nº 426/2012”. 

Segundo a Justificativa: 

“O objetivo é ampliar o recesso para os demais servidores públicos que 
estejam lotados em unidades escolares da rede pública municipal, 
mediante critérios a serem definidos pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
Não há sentido limitar o recesso somente para os profissionais do 
Magistério, pois neste período as escolas ficam vazias, não havendo 
demanda para, por exemplo, profissionais de apoio, secretários 
escolares, coordenadores, etc. 
Assim, a proposta visa adequar as atividades educacionais ao período 
de recesso escolar, para que a Secretaria de Educação disponha de 
condições legais para organização.” 

 

Conforme a repartiça o de compete ncias legislativas estabelecida pela Constituiça o 

Federal, coube aos Municí pios  

“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - Legislar sobre assuntos de interesse local; ” 

 

O projeto dispo e sobre servidores pu blicos, seu regime jurí dico e provimento de 

cargos. Desta forma, trata de mate ria de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, na 

forma da LOM, art. 44, II: 

Art. 44 São de iniciativa exclusiva do Prefeito, as leis que disponham 
sobre: 
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria; 

 

Desta forma, quanto aos seus aspectos formais, o projeto encontra-se regular. 

A proposta e  de grande releva ncia, uma vez que contribui para a adequaça o da rotina 

administrativa das unidades escolares ao calenda rio letivo, promovendo uma gesta o mais 
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eficiente e racional dos recursos humanos e operacionais da rede de ensino. Ao permitir que 

servidores na o docentes tambe m possam usufruir do recesso escolar, o projeto evita a 

manutença o de estruturas operacionais ociosas e reduz custos indiretos, como energia 

ele trica, transporte e alimentaça o. 

Adicionalmente, a medida fortalece o princí pio da isonomia no a mbito do serviço 

pu blico municipal, valorizando igualmente os servidores que, embora na o atuem 

diretamente no magiste rio, desempenham funço es essenciais ao funcionamento das 

escolas. Essa valorizaça o e  um fator importante para o bem-estar no ambiente de trabalho 

e para a melhoria do clima organizacional nas instituiço es de ensino. 

 Entretanto, o emprego da expressa o “podera  ser extendido*” (*sic) denota mera 

faculdade aberta ao Poder Pu blico, desviando-se do espí rito do projeto, conforme se pode 

aferir da sua justificativa, e dos princí pios constitucionais em jogo. Desta forma, esta 

comissa o apresentara  emenda modificativa com a intensa o de estabelecer uma norma 

cogente que garanta o recesso para os referidos servidores na o professores. 

 

CONCLUSÃO 

  

Estado regular o projeto e tratando-se de mate ria ligada a  proteça o e promoça o de 

direitos constitucionais essenciais, especialmente aqueles do art. 37 da Constituiça o 

Federal, opinamos pelo prosseguimento do processo legislativo e pela sua aprovaça o. 

 

E  como VOTO. 

 

 

ADSON QUINTEIRO 

Relator 

 

Acompanham o voto do relato 

 

JOAO ORLANDO DA SILVA SIMOES   JOCARLY FERNANDES 

Presidente      Membro 
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